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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DE DESEMBARGADOR

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0000639-72.2015.815.0301
ORIGEM: 2ª Vara da Comarca de Pombal
RELATOR: Juiz Marcos William de Oliveira, convocado para compor a Câmara
Criminal até o preenchimento da vaga de Desembargador
APELANTE: Miguel Ferreira Batista
DEFENSORES PÚBLICOS: José Willami de Sousa (OAB/PB 4.606) e Roberto
Stephenson Andrade Diniz (OAB/PB 8.898)
APELADO: Ministério Público 

APELAÇÃO  CRIMINAL.  AMEAÇA  EM  ÂMBITO  DOMÉSTICO.
IRRESIGNAÇÃO DO  RÉU  CONTRA  A  SENTENÇA  CONDENATÓRIA,
PUGNANDO  PELA  SUA  ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  PROVAS
SUFICIENTES.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS.
PALAVRA  DA  VÍTIMA  QUE  ENCONTRA  ESPECIAL  RELEVÂNCIA.
HARMONIA COM AS DEMAIS PROVAS DOS AUTOS. MANUTENÇÃO
DA CONDENAÇÃO. DESPROVIMENTO.

- TJPB: “Nos crimes praticados em situação de violência doméstica e
familiar contra a mulher, as declarações da vítima, quando seguras e
harmônicas  com  os  demais  elementos  de  convicção,  assumem
especial força probante, restando aptas a comprovar a materialidade
e autoria e, por consequência, ensejar decreto condenatório.” (TJPB -
Acórdão/Decisão do processo n. 0022352-78.2014.815.2002, Câmara
Especializada Criminal, Relator: Des. JOÃO BENEDITO DA SILVA, j.
em 15-03-2018).

- Apelo desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Câmara Especializada Criminal  do Egrégio Tribunal  de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar  provimento  à
apelação.



AC n. 0000639-72.2015.815.0301                                                                                                                        2

Trata-se  de apelação  criminal  interposta  por  MIGUEL  FERREIRA
BATISTA em face da sentença (f. 60/65) prolatada pelo Juízo de Direito da 2ª
Vara da Comarca de Pombal  (PB),  que o condenou à pena de  05 (cinco)
meses de detenção, em regime inicial semiaberto, pela prática do crime de
ameaça  no  âmbito  doméstico  –  art.  147  do  CP  c/c  o  art.  5º  da  Lei  n.
11.340/2006  –,  negando  o  benefício  da  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade por restritiva de direito, bem como a suspensão condicional da pena,
por ser reincidente o acusado e ter sido o crime cometido com grave ameaça
contra a pessoa.

Infere-se da peça exordial que no dia 20/03/2015, pelas 13h45min, o
réu, ao chegar em sua residência bastante agressivo e sem qualquer motivo
aparente, teria ameaçado ceifar a vida de sua companheira, Maria do Socorro
Lacerda Silva, prevalecendo-se das relações domésticas.

Recebida a denúncia em 17/04/2015 (f. 35), o réu foi citado (f. 36v),
mas  não se manifestou.  Foi-lhe  nomeado defensor  público,  que apresentou
resposta escrita à f. 39.

Inconformado  com  a  sentença  (publicada  em  cartório  em
09/02/2017),  o  réu,  nas  razões  apelatórias  (f.  74/77),  pugnou  pela  sua
absolvição, uma vez que inexistem provas das ameaças alegadas pela vítima.

Em contrarrazões, o Parquet rebateu os argumentos defensivos  e
pugnou pela manutenção da sentença (f. 78/81).

A Procuradoria de Justiça, no  parecer de  f.  91/93,  opinou pelo
desprovimento do recurso. 

É o relatório.

      VOTO: Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
Relator

Conheço do recurso, pois estão configurados  os pressupostos para
sua admissibilidade. Ademais, não há prescrição a macular feito.

A figura típica da ameaça está prevista no art. 147 do Código Penal,
nos seguintes termos:

Art. 147. Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro
meio simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.
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O apelante pleiteou sua  absolvição, sob a alegação de que não
houve ameaça à vítima.

Não assiste razão ao apelante. 

Da análise da prova produzida nos autos, observa-se que a autoria
e  a materialidade delitiva estão  consubstanciadas,  notadamente  pelos
relatos da vítima e das testemunhas ouvidas em juízo e na esfera policial.

Apesar  do  inconformismo do  réu,  não  há  como absolvê-lo  do
crime de ameaça, praticado no dia 20/03/2015, já que há provas mais do que
suficientes a ensejar sua condenação por esse delito.

O acusado Miguel Ferreira Batista, ao ser ouvido em juízo, negou as
ameaças  à  vítima.  Contudo  sua  narrativa  ficou  isolada,  não  encontrando
respaldo nas demais provas carreadas nos autos.

Apesar da negativa do apelante,  a versão dos fatos apresentados
pela  vítima  mostra-se  em  perfeita  harmonia  com  aquela  oferecida  pelas
testemunhas e ajusta-se às demais provas colhidas na instrução, sob o crivo do
contraditório,  formando  um conjunto  probante  coeso,  capaz  de  sustentar  o
édito condenatório.

A  vítima, Srª  Maria  do  Socorro  Lacerda  da  Silva, no  depoimento
prestado à autoridade policial (f. 08), narrou, com firmeza, o fato ocorrido. A
propósito, transcrevo trecho desse depoimento:

Que seu companheiro sempre gostou de ingerir bebida alcoólica; Que o
conduzido,  sempre  quando  embriagado,  tratava  a  declarante  com
desrespeito,  com  palavras  de  baixo  calão,  como  sendo:  RAPARIGA,
FULEIRA,  ENTRE  OUTRAS,  QUE  CAUSAVA  UM  VERDADEIRO
TRANSTORNO,  PSICOLÓGICO,  ÉTICO  E  MORAL  PARA  A
DECLARANTE;  Que  os  tempos  foram  passando  e  o  comportamento
agressivo  do  conduzido  para  com  a  declarante  se  tornou  em  maior
proporção; Que no início  da tarde do dia 20/03/2015, mais uma vez a
declarante foi ameaçada de morte pelo conduzido; [...].

Do mesmo modo,  a vítima confirmou em juízo (mídia de f. 47)
suas  declarações  prestadas  na  delegacia,  imputando  ao  réu,  seu  ex-
companheiro, a autoria do delito,  conforme se infere em trechos que a seguir
transcrevo:

Que conviveu com ele por 25, 27 anos e que não convive mais com ele;
que ele empurrava; que ameaçava verbalmente; que destratava; que já há
algum tempo atrás; […] que separada, mas moravam na mesma casa; que
tinha bebido; que chegou em casa e começou a implicar sem motivo; que
chegou  agredindo,  dizendo  as  coisas;  […]  que  neste  dia  ele  chegou
ameaçando de morte, dizendo que ia matar a vítima; […] que a polícia foi
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acionada; que a própria vítima que chamou; que quando a polícia chegou
ficou  ameaçando  mais  ainda,  dizendo  que,  quando  saísse,  a  vítima  ia
pagar; que ele já foi preso três vezes; que a primeira vez pagaram fiança e
ele  voltou  para  casa;  que  continuou  fazendo  tudo  de  novo,  bebendo,
chegando em casa fora de hora; [...] que a segunda vez foi preso, pagou
fiança, e saiu; que a terceira que foi preso e saiu, não voltou mais para
casa; […] que ameaçava nos lugares que ia matar a vítima; […] que as
pessoas chegavam e diziam o que ele tinha falado; […].

A  testemunha  Francisco  de  Assis  Rufino  Batista,  Policial  Militar,
informou ao juízo que estava de plantão no dia do fato e atendeu a diligência;
confirmou as declarações da vítima no sentido de que foi chamado para atender
uma ocorrência de ameaça de morte contra a ex-companheira (f. 49).

Em seu interrogatório, o acusado negou os fatos, sustentando não
ter  ameaçado  a  vítima  de  morte,  embora  tenha afirmado  que  “às  vezes  a
pessoa  bebe  e  diz  coisas,  mas  não  faz”  e  “que  ela  também  chamou  o
denunciado de viado”; “que homem nenhum aguenta isso, qualquer homem
não vai ficar por baixo”.

Ressalte-se  que  a  vítima  confirmou  a  versão exposta  pela
acusação, no sentido de que foi ameaçada pelo denunciado, ora apelante.

Nesse contexto,  apesar  da  irresignação do  réu,  o depoimento da
vítima é firme e coerente, desde a fase inquisitorial, sendo reiterado no curso
da instrução do processo, e está corroborado pelas demais provas dos autos, a
emprestar verossimilhança ao narrado e confirmar, com certeza necessária à
prolação do édito condenatório, que o acusado cometeu a conduta narrada.

Ressalte-se que  a palavra da vítima tem especial  relevância
em crimes cometidos com violência doméstica, se não houver elementos
no processo que a contrariem. Não há motivos para desacreditá-la, até porque
está amparada por outros elementos de convicção, como se dá no caso em
análise.

Nesse  sentido,  colho  da  jurisprudência  do  STJ  e  desta  Câmara
Criminal os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. VIA
INADEQUADA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.
CRIME DE AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ESPECIAL
RELEVÂNCIA À PALAVRA DA VÍTIMA COMO FUNDAMENTO PARA A
CONDENAÇÃO. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DESTA
CORTE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. […] 3. A palavra da
vítima tem especial relevância para fundamentar a condenação
pelo crime de ameaça, mormente porque se trata de violência
doméstica ou familiar. 4. Rever o entendimento externado pelas
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instâncias ordinárias, que está fundamentado, para absolver o agravante,
implicaria o vedado reexame de provas, o que não se admite na presente
via do recurso especial, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7 desta Corte.
5. Agravo regimental improvido. (STJ, AgRg no AREsp 423.707/RJ, Rel.
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 07/10/2014,
DJe 21/10/2014).

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. CÁRCERE PRIVADO E AMEAÇA
NO ÂMBITO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE
DE  AMPLO  REEXAME  DO  MATERIAL  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INVIABILIDADE. PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL RELEVÂNCIA NOS
CRIMES  PRATICADOS  NO  ÂMBITO  DA  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
PRECEDENTES. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. I - […].  III - Nos
crimes praticados no âmbito de violência doméstica, a palavra da
vítima possui especial relevância, uma vez que são cometidos, em
sua  grande  maioria,  às  escondidas,  sem  a  presença  de
testemunhas. Precedentes. Habeas corpus não conhecido.  (STJ - HC
385.290/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado
em 06/04/2017, DJe 18/04/2017).

APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO  CORPORAL  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. CONDENAÇÃO. APELO
DEFENSIVO. ABSOLVIÇÃO PRETENDIDA. ALEGADA AUSÊNCIA DE DOLO.
RELEVÂNCIA DA PALAVRA DA VÍTIMA. CARATERIZADO O ÂNIMUS NA
CONDUTA  DO  ACUSADO.  PLEITO  SUBSIDIÁRIO.  DELITO  DE  LESÃO
CORPORAL  LEVE.  CASAL  QUE  ESTAVA  SEPARADO À  ÉPOCA  DO  FATO.
DESNECESSIDADE DE COABITAÇÃO PARA INVOCAÇÃO DA LEI MARIA DA
PENHA. EXEGESE do ART. 5º, INC. III, da LEI 11.340/06. CONDENAÇÃO
QUE SE MANTÉM. REDUÇÃO, DE OFÍCIO, DA PENA ESTATAL. ANÁLISE DAS
ELEMENTARES  DO  ART.  59,  DO  CP.  EXASPERAÇÃO  VERIFICADA.  PENA
MINORADA PARA O MÍNIMO LEGAL.  DESPROVIMENTO DO APELO.  Em
casos de violência contra a mulher - seja ela física ou psíquica -, a
palavra  da  vítima é  de  fundamental  importância  para  a  devida
elucidação dos fatos, constituindo elemento hábil a fundamentar
um  veredito  condenatório,  quando  firme  e  coerente,  máxime
quando  corroborada  pelos  demais  elementos  de  prova
encontrados nos autos. O fato de ao tempo dos fatos acusado e vítima
estarem separados,  não  mais  coabitando  juntos,  não é  impeditivo  para
aplicação da Lei Maria da Penha, conforme se infere do inciso III, do artigo
5º, da Lei nº 11.340/06. Reanalisadas, de ofício, as circunstâncias judiciais,
imperiosa a readequação da pena basilar. (TJPB - Processo n. 0001449-
76.2014.815.0141,  Câmara  Especializada  Criminal,  Relator:  Des.
JOÃO BENEDITO DA SILVA, julgado em 28-09-2017).
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Assim,  apesar  do  esforço  do  recorrente,  é  possível  visualizar  nos
autos um acervo robusto acerca da prática do crime em epígrafe, mostrando-se
insubsistente o pleito absolutório formulado no recurso.

Registre-se  que,  comprovando  o  Ministério  Público  a  autoria  e  a
materialidade delitiva, como se deu na espécie, recai sobre o réu o ônus da
prova acerca de qualquer causa excludente de ilicitude ou de culpabilidade.

Não se desincumbindo o réu do seu mister probatório, e inconteste a
prática criminosa, deve ele suportar a sanção respectiva.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso apelatório.

É como voto.

Expeça-se mandado de prisão, após o decurso do prazo de embargos
de declaração, sem manifestação. 

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo
Desembargador  CARLOS  MARTINS  BELTRÃO  FILHO (2o vogal),
Presidente da Câmara Criminal, dele participando ESTE RELATOR (Juiz de
Direito  convocado para compor a Câmara Criminal  até  o preenchimento
da  vaga  de  Desembargador)  e  o  Excelentíssimo  Desembargador JOÃO
BENEDITO DA SILVA (1o vogal).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Doutor  AMADEUS  LOPES
FERREIRA, Promotor de Justiça Convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 14 de junho de 2018.

              

               Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
                                                  Relator


